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Câmara Municipal
de Lisboa compro-
meteu-seadevolver
a taxa de protecção
civil aos proprietá-

rios da capital mas, para os peque-
nos senhorios, a boa notícia vem
acompanhadade umgrande trans-

torno: amenos que as Finanças ve-
nham a dispor em sentido contrá-
rio, os senhorios vão ter de corrigir
as declarações de IRS passadas, de
modo a reflectir a devolução desta
taxano rendimento predial líquido
dos últimos anos.

A taxa de protecção civil é um
dos vários custos que os senhorios
podem deduzir ao valor bruto das
rendas (a par com o IMI, despesas
com obras e outras taxas autárqui-
cas, entre outras). Ora, se no passa-
doestastaxasforamincluídascomo
custonoIRS,agoraqueelasvãoser

devolvidas, é preciso anulá-las na
factura fiscal de cada um.

Apesardasituação excepcional
emqueestamudançaderendimen-
tos ocorre, os fiscalistas ouvidos
pelo Negócios não têm dúvidas de
que,tambémaqui,seaplicamasre-
gras gerais. “Asituação é excepcio-
nal, mas aleié clara: e aleiobrigaos
proprietárioscomrendimentospre-
diais à apresentação de uma decla-
ração de substituição porque o ren-
dimentoprediallíquidoregistauma
variação” naqueles exercícios, con-
cluiofiscalistaRicardoBorges.Ma-

nuel Faustino, especialistaemIRS,
reforçaestaideiaexplicandoque“o
contribuinte tem de tirar ao IRS a
despesa que lá colocou porque no
passo houve um encargo que foi
consideradoequeagora,afinal,será
devolvido”.

Alei (o número 2 do artigo 60º
do Código do IRS) estabelece que
acorrecção tem de ser feitano pra-
zo máximo de 30 dias após a ocor-
rênciade qualquerfacto que deter-
mine alteração dos rendimentos já
declaradoseparacadaumdosanos.
Ou seja, no caso de Lisboa, obrigaà

A
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Fernando Medina vai agilizar a devolução da taxa de protecção civil, mas os pequenos senhorios não se livram de trabalhos. Falta saber se as Finanças vão simplificar o processo.

Miguel Baltazar

IMPOSTOS

Taxa de protecção civil obriga
senhorios a corrigir IRS
A menos que o Ministério das Finanças venha dispor em sentido contrário, os senhorios
de Lisboa que, no passado, incluíram a taxa de protecção civil como um custo predial
vão ter de corrigir as declarações de IRS para trás. A lei dá-lhes 30 dias.

A devolução da
taxa de protecção
civil vai trazer
encargos
administrativos
para os senhorios
e o Fisco.
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Os contribuintes que no ano pas-
sadoentregaramoseuIRSempa-
pel vão seralertados pelo Fisco de
que este ano serão obrigados a
fazê-lopelainternet.Emcausaes-
tão cercade 150 mil agregados fa-
miliares, concentrados sobretudo
em Lisboa, Porto, Setúbal, Faro,
Braga, Aveiro e Coimbra, que até
ao final de Março receberão uma
carta ou email.

O aviso será acompanhado de
algumasinstruçõessobrefacilida-
desquevãosercriadasparamino-
rar os transtornos que advêm da
decisão de acabar com o IRS em
papel. Por exemplo, a Autoridade
Tributária(AT) indicarátambém
quais os espaços de “atendimento
digital assistido” aos quais os con-
tribuintes poderão dirigir-se ape-
dir ajuda para preencherem o seu
IRS digitalmente, e enviarão uma
senha, porcarta, atodos os contri-
buintes que ainda não a possuam.

Estas medidas constamde um
documento interno daAT sobre a
campanha do IRS de 2018, onde
algumas delas ainda aparecem
condicionaisàsuaexequibilidade,
e foram esta terça-feira oficial-
mente confirmadas pelo Ministé-
rio das Finanças.

Segundo o gabinete de Mário
Centeno, “o plano para a campa-
nhado IRS de 2018 prevê que, até
aofimdomêsdeMarço,aATpro-
ceda ao envio de uma carta ou
email aos contribuintes (uma por
agregado) que no ano anterioren-
tregaramamodelo3empapelain-
formar sobre as alterações intro-
duzidas naentregadadeclaração;
quais os Espaços do Cidadão ade-
rentes ao atendimento digital as-
sistido; alertar sobre a necessida-
dedesenhadeacessoaoPortaldas
Finanças; e envio, porcarta, dase-
nha de acesso para aqueles que
ainda a não possuam”.

De acordo com a mesma fon-
te, serão abrangidos por esta de-
claração cerca de 150 mil agrega-
dos, correspondentes precisa-
mente às declarações de IRS que
no ano passado entregaram IRS
em papel.

Em termos geográficos, cerca
de 70% destes contribuintes/fa-
mílias concentram-se nos distri-
tosdeLisboa,Porto,Setúbal,Faro,
Braga, Aveiro e Coimbra.

O fim do IRS em papel foi de-
cretado pelas Finanças a 29 de
Dezembro, através da portaria
que anualmente aprova os mode-

los declarativos, como tivemos
oportunidade de noticiar, e é o
culminar de um processo de des-
materialização do IRS que vem
ocorrendo nos últimos anos, com
a introdução do e-fatura e com a
generalização progressiva da de-
claração electrónica.

Em termos relativos, o núme-
ro de contribuintes que ainda
opta pelo papel é pequeno – são
cerca de 5% do total – mas o nú-
mero não é despiciendo: são 150
mil famílias, ainda, desconhecen-
do-se o seu perfil socioeconómi-
co e a sua apetência para as fer-
ramentas informáticas. Quem for
info-excluído ou não tiver facili-
dade com internet, será obrigado
a contratar um contabilista ou a
pedir ajuda a terceiros.

No plano de acção do Fisco
estáprevistaacriaçãodepostosde
“atendimento digital assistido”,
masoMinistériodasFinançasnão
esclareceu quantos novos postos
serão criados nem onde, para fa-
zer face ao aumento da procura.

EmPortugal, cercade 35% da
população não acede à internet,
uma percentagem que se vai alar-
gandoàmedidaqueaescalaetária
sobe. � ELISABETE MIRANDA

Quando no final do ano passado o
TribunalConstitucionalchumboua
taxadeprotecçãocivil deLisboa,a
notíciafoi recebidasem surpresas.
Aleiexigegenericamentequeasta-
xastenham umacorrespondência
directaentrequemapagaeoservi-
ço prestado (ou, pelo menos, que
haja uma presunção forte dessa
prestação de serviços) e ataxade
protecçãocivilestabeleciaumaliga-
çãonublosaentreoserviço(apro-
tecção civil) e quem beneficiadele
(todososproprietáriosdeLisboa,na
proporção do valordos seus imó-
veis).FernandoMedinaapressou-se
aacataradecisãodoConstitucional
eresolveudevolvercercade58mi-
lhõesdeeuros,semjuros,a223.467
proprietários.Apesardeoprocesso
decorrerde formaautomática, há
umapartedosproprietáriosquenão
selivradetranstornos:éocasodos
pequenossenhorios,sem activida-
de organizadade formaempresa-
rial,queterãodecorrigiroIRS.Não
háestatísticaspúblicassobreouni-
versoquepodeestaremcausa.

Uma taxa que afinal
é um imposto

entrega de três declarações de
substituição (se os senhorios ti-
veremdeduzidooscustosnostrês
anos em que a taxa foi declarada
inconstitucional) no prazo máxi-
mo de 30 dias após receberem o
vale da Câmara de Lisboa em
casa.

O impacto financeiro da me-
dida depende de caso para caso –
nomeadamente do valordos ren-
dimentos declarados, das rendas
e do montante pago a título de
taxa de protecção civil – mas o
transtornoparaospequenospro-
prietáriosparececerto.Isto,ame-
nos que as Finanças emitam ins-
truçõescomcarácterexcepcional
que, de algum modo, simplifi-
quem a vida aos senhorios.

Que instruções poderiam ser
essas? “Eu adoptaria um critério
semelhanteaodasempresas”,isto
é, “excepcionalmente, permitiria
que os senhorios registassem a
taxa de protecção civil como um
rendimentopredialnoanodoseu
recebimento”, sugere Manuel
Faustino. Isto permitiria que, em
vez de terem de corrigir três de-

clarações de IRS passadas, os se-
nhorios pudessemacrescentaros
montantesdevolvidospelaCâma-
ra Municipal de Lisboa na próxi-
ma declaração de IRS, a título de
rendimento predial, e de uma só
vez.

O Negócios dirigiuperguntas
ao Ministério das Finanças sobre
o tratamento que será dado a es-
tes casos, mas não obteve qual-
quer resposta.

Empresas registam
proveito extraordinário
Este é, de resto, o procedi-

mentoqueossenhorioscomcon-
tabilidade organizada ou que te-
nham empresas têm de seguir.

Ao contrário do que acontece
com as pessoas singulares, sem
contabilidade organizada, os se-
nhorios que paguem IRC ou te-
nham contabilidade organizada
noIRS,podemresolveraquestão
porviacontabilística. Neste caso,
“a taxa devolvida configura um
proveito extraordinário, devendo
serregistadaenquantotal”,expli-
ca Ricardo Borges. �

“

A situação é
excepcional, mas a lei
é clara: obriga os
rendimentos prediais
à apresentação de
uma declaração de
substituição porque
o rendimento predial
líquido regista
uma variação.
RICARDO BORGES
Advogado, especialista
em direito fiscal

O contribuinte tem de
tirar ao IRS a despesa
que lá colocou
porque no passado
houve um encargo
que foi considerado
e que agora, afinal,
será devolvido.
MANUEL FAUSTINO
Consultor fiscal, especialista
em IRS

“
O Fisco vai escrever aos contribuintes que ainda entregam o IRS em papel a
avisá-los para o fim desta possibilidade. A carta seguirá até ao fim de Março
e abrange 150 mil famílias concentradas nos principais centros urbanos.

Fisco avisa 150 mil
contribuintes sobre
fim do IRS em papel

Helena Borges, directora-geral da AT, vai escrever aos contribuintes do IRS em papel.

Bruno Simão

Em Portugal,
cerca de 35% da
população não
acede à internet.
Controlo das
despesas e
entrega do
IRS exigem-na.
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